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Recomendação ABCPública 2/2026 

​
Assunto: contratação de influenciadores digitais em ações de Comunicação 
Pública 

​
Essa recomendação apresenta orientações para o uso responsável de 
influenciadores digitais por órgãos públicos brasileiros, com base nos princípios da 
legalidade, transparência, impessoalidade, integridade e prevalência do interesse 
público. Destina-se especialmente a gestores e profissionais de comunicação e 
busca alinhar essas colaborações aos princípios da administração pública e às boas 
práticas de comunicação. 

A comunicação pública é o processo de informação, escuta, orientação e diálogo 
entre instituições públicas e sociedade, orientado pelo interesse coletivo, pela 
cidadania e pela garantia de direitos.  A participação de influenciadores pode 
ampliar o alcance e a compreensão de informações de interesse público, mas deve 
ser justificada pela finalidade da ação, pelo público a ser alcançado e pela 
adequação desse recurso em relação aos canais institucionais disponíveis, 
considerando seus riscos éticos, jurídicos e reputacionais.  

A atuação de influenciadores ocorre em um ambiente digital ainda insuficientemente 
regulado, com riscos para a integridade do debate público e para a democracia. 
Estas diretrizes não representam endosso ao funcionamento atual das plataformas, 
mas orientam a contratação responsável de influenciadores pelos órgãos públicos. 

A elaboração dessas orientações foi conduzida pela ABCPública, com contribuições 
de associados e de outros interessados apresentadas durante consulta pública. 

 

Diretrizes 

1. Finalidade de utilidade pública inequívoca - A contratação ou mobilização de 
influenciadores só se justifica quando houver finalidade pública clara, necessidade 
demonstrada e adequação do meio escolhido, como prestação de serviço, garantia 
de direitos, prevenção, educação, orientação social, situações de emergência, ou 



 

ampliação do acesso a informações essenciais. É vedado seu uso para promoção 
de autoridades, gestões, marcas pessoais, imagem de governo ou narrativas 
autopromocionais, ainda que de forma indireta.  

2. Transparência e identificação clara - Todas as ações com influenciadores 
devem ser claramente identificadas como comunicação de utilidade pública, em 
linguagem compreensível ao cidadão, indicando o órgão responsável, a natureza da 
parceria ou contratação e, quando houver, o caráter remunerado da ação. A 
identificação deve aparecer de forma visível no próprio conteúdo, em linguagem 
acessível, preferencialmente desde o início da publicação ou do vídeo.  

3. Impessoalidade - A comunicação deve respeitar a impessoalidade, vedando a 
promoção de governos, gestões, autoridades, agentes públicos, partidos ou 
candidaturas. A identificação institucional deve servir à transparência da ação, e não 
à valorização política ou pessoal de seus responsáveis.  

4. Apartidarismo - A contratação deve evitar influenciadores que tenham clara 
identificação com campanhas eleitorais, partidos, autoridades, grupos de interesse 
ou envolvimento em questões controversas.  

5. Critérios objetivos de seleção - Os critérios de seleção devem ser registrados 
em documento técnico, com justificativa da escolha, comparação entre alternativas 
disponíveis, análise de riscos e indicação dos indicadores utilizados para aferir 
pertinência, alcance e adequação do perfil selecionado.  

5.1. Em ações que envolvam conhecimento especializado, deve-se priorizar 
perfis com formação, experiência ou autoridade técnica reconhecida no tema, além 
de histórico compatível com evidências científicas, direitos fundamentais e diretrizes 
oficiais da política pública. 

5.2. A possibilidade de publicação, compartilhamento e impulsionamento do 
conteúdo nos perfis do contratado deve ser considerada, pois pode ampliar a 
circulação da informação para além dos públicos habituais dos canais institucionais.  

5.3. Não devem ser selecionados influenciadores ou produtores de conteúdo 
cujo histórico público contenha registros comprovados de prática discriminatória, 
violação grave de direitos ou episódio relevante de desinformação, especialmente 
quando relacionados ao tema da ação ou capazes de comprometer a credibilidade, 
a integridade e a finalidade pública da comunicação.  

6. Contratação formal e legalidade - Todas as contratações devem observar os 
trâmites legais aplicáveis, inclusive licitação ou hipóteses legais de contratação 
direta, e ser formalizadas por contrato, com detalhamento de escopo, 



 

responsabilidades, entregas, remuneração e formas de acompanhamento. Os 
contratos devem ser públicos, assim como os nomes dos contratados, os valores 
envolvidos e as informações essenciais sobre a ação.  

6.1. O contrato ou instrumento equivalente deve prever, no mínimo, objeto, 
justificativa, público, entregas, prazos, formatos, critérios de aprovação, forma 
de identificação da parceria, remuneração, direitos de uso, permanência ou 
retirada do conteúdo, relatório de execução, dever de correção, hipóteses de 
suspensão e sanções por descumprimento.  

7. Monitoramento e avaliação de resultados - As ações com influenciadores 
devem ser monitoradas e avaliadas continuamente quanto à execução, ao alcance, 
ao acesso aos serviços, à aderência aos objetivos e ao uso adequado de recursos 
públicos, com base em dados verificáveis, registros documentados e critérios 
previamente definidos, de forma auditável e não apenas a partir de relatórios, 
capturas de tela ou informações fornecidas pelo próprio influenciador ou produtor de 
conteúdo. Sempre que necessário, devem ser adotados ajustes durante a execução 
da ação.  

7.1. Sempre que viável, os resultados da ação devem ser comparados com 
outras alternativas de comunicação sobre o mesmo tema, como campanhas 
realizadas com diferentes influenciadores, iniciativas sem influenciadores, 
canais próprios, imprensa, publicidade institucional e campanhas anteriores. A 
avaliação deve considerar eficácia, eficiência, custo-efetividade, alcance 
qualificado, aderência aos objetivos públicos e, quando aplicável, retorno sobre 
o investimento, sempre levando em conta que o principal parâmetro é o 
resultado público produzido, e não apenas o desempenho financeiro ou 
quantitativo da ação.  

8. Responsabilidade pelo conteúdo - O órgão público deve assumir 
responsabilidade pela orientação, aprovação, acompanhamento e correção dos 
conteúdos veiculados em seu nome, produzidos ou contratados com recursos 
públicos ou vinculados à ação institucional.     

9. Respeito à diversidade e inclusão - A seleção de perfis e formatos deve 
considerar a diversidade social, regional, racial, geracional, cultural, territorial e de 
gênero dos públicos envolvidos, evitando estereótipos e favorecendo a equidade, 
diversidade e igualdade. 

10. Educação e capacitação - É fundamental investir na capacitação das equipes 
sobre comunicação com influenciadores, comunicação digital, gestão de riscos e 



 

aspectos éticos e legais, assegurando profissionais preparados para atuar com 
responsabilidade, critério e foco no interesse público.   

11. Normas internas e aperfeiçoamento institucional - Órgãos públicos devem 
elaborar orientações internas, fluxos de aprovação, modelos de termo de referência, 
critérios de avaliação e mecanismos de controle específicos para ações com 
influenciadores digitais. É necessário garantir a efetividade do atendimento às 
necessidades do cidadão, sem perder de vista a legalidade, a transparência, a 
impessoalidade e a proteção do interesse público. 

12. Atuação como parceiros - Em ações de grande interesse público, o órgão 
pode considerar a mobilização de influenciadores em regime de cooperação não 
remunerada, tais como organizações, especialistas e lideranças sociais, desde que 
a participação seja transparente, não exclusiva, formalizada quando necessário e 
sem favorecimento pessoal, político, comercial ou institucional indevido. A 
participação não remunerada não deve ser usada para direcionar benefícios, 
conferir vantagem comercial indevida ou produzir endosso institucional ao perfil 
participante.  

 

Brasília,02 de julho de 2026. 

 

Jorge Duarte​

Presidente ​
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